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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SESSÃO PLENÁRIA 
DO JÚRI. USO DE ALGEMAS JUSTIFICADO. 
COMPARECIMENTO COM UNIFORME DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. ART. 478, I, DO CPC. ROL TAXATIVO. NULIDADES. 
VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. DOSIMETRIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. MATÉRIA 
JÁ ANALISADA ANTERIORMENTE POR ESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  Segundo o entendimento de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte, "o emprego de algemas durante o 
julgamento plenário não viola a Súmula vinculante n.º 11 do Supremo 
Tribunal Federal, quando necessário para garantir a segurança de 
todos os presentes, como demonstrado pelo Juiz Presidente do Tribunal 
do Júri no caso (HC n. 507.207/DF, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe 12/6/2020)" (AgRg no REsp n. 1.894.634/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 
31/8/2021.) (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.168.380/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 23/10/2023.).
2. O entendimento da Corte local encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que 
a nulidade não exsurge do simples comparecimento do acusado na 
Sessão Plenária com as vestimentas usuais dos presos, sendo certo que 
diariamente julgamentos ocorrem nessa condição. (RMS n. 60.575/MG, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/8/2019, 
DJe de 19/8/2019.).
3. O rol constante no art. 478, I, do Código de Processo Penal é taxativo, 
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não comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em 
plenário apenas da decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que 
julgaram admissível a acusação e desde que essa referência seja feita 
com argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não 
havendo quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo 
Parquet em plenário de Acórdão condenatório dos demais réus 
proferidos em autos desmembrados, "apenas a título de esclarecimento 
aos jurados sobre a razão de apenas três dos réus estarem sendo julgados 
naquele dia e não como qualquer forma de convencimento".
4. Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de 
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo. Não se proclama uma nulidade sem que se tenha 
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor 
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.
5. No caso, a impetrante se limita a afirmar que foram violadas normas 
infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual 
prejuízo suportado pelo paciente em virtude das alegadas 
ilegalidades. Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto 
às partes, não há se falar em nulidade.
6. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, verifico que foi 
impetrado anteriormente perante esta Corte Superior o HC n. 
800.516/SP, também em benefício do ora paciente, o qual apontava 
como ato coator o mesmo acórdão ora impugnado, formulando-se o 
mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de pedir, revelando-
se, portanto, o presente mandamus mera reiteração.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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não comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em 
plenário apenas da decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que 
julgaram admissível a acusação e desde que essa referência seja feita 
com argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não 
havendo quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo 
Parquet em plenário de Acórdão condenatório dos demais réus 
proferidos em autos desmembrados, "apenas a título de esclarecimento 
aos jurados sobre a razão de apenas três dos réus estarem sendo julgados 
naquele dia e não como qualquer forma de convencimento".
4. Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de 
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo. Não se proclama uma nulidade sem que se tenha 
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor 
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.
5. No caso, a impetrante se limita a afirmar que foram violadas normas 
infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual 
prejuízo suportado pelo paciente em virtude das alegadas 
ilegalidades. Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto 
às partes, não há se falar em nulidade.
6. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, verifico que foi 
impetrado anteriormente perante esta Corte Superior o HC n. 
800.516/SP, também em benefício do ora paciente, o qual apontava 
como ato coator o mesmo acórdão ora impugnado, formulando-se o 
mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de pedir, revelando-
se, portanto, o presente mandamus mera reiteração.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINICIUS MAZZEU 

DE OLIVEIRA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a existência de nulidades na sessão plenária 

porquanto teria permanecido algemado e sem a possibilidade de utilização de vestimentas 

próprias, e o representante do Ministério Público, enquanto utilizava a palavra, teria feito 

referência às condenações dos corréus, em violação ao art. 478, I, do CPP.

Reafirma, também, a necessidade de revisão da dosimetria da pena.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece prosperar.

Conforme explicitado na decisão monocrática, na hipótese, colhe-se da ata do 

Júri (e-STJ fls. 2.563/2.569):

“Deverão os réus, excepcionalmente, permanecer algemados durante a 
realização do ato, porque há fundado receio de fuga e de perigo à integridade 
física de todos aqueles que, de alguma forma, participam do julgamento, bem 
assim dos próprios acusados, porque integrantes de facção criminosa que 
insiste em trilhar pelo caminho do ilícito e afrontar o Estado Constitucional; 
dotados, pois, de acentuada periculosidade. Portanto, a medida excepcional 
ora adotada encontra-se em total consonância com o interesse público, a 
legitimar a restrição da liberdade meramente individual (que, aliás, não 
possuem atualmente os acusados, em razão de prisão cautelar outrora 
decretada), visando garantir a ordem dos trabalhos, a segurança de 
testemunhas e a integridade física de todos os presentes, o que encontra 
apoio, ademais, no artigo 474, § 3º, do Código de Processo Penal, conforme 
redação dada pela Lei nº 11.689/2008, bem assim na Súmula Vinculante n. 
11. Por outro lado, conforme petições juntadas aos autos do processo, os Drs. 
Defensores dos réus Cléber e Marcos Vinícius requereram que usem, em 
plenário, vestimentas próprias. Tal pretensão, no entanto, não merece 
acolhimento. Com efeito, nosso ordenamento jurídico não prevê – ao menos 
até o momento – que os presos em geral têm esse direito. Ao contrário, o 
Regulamento que disciplina os presídios deste Estado preceitua, em nome da 
disciplina e da segurança, que todos os presos devem usar, durante 
apresentações judiciais, uniforme padrão fornecido pelo Estado. Ademais, 
não se vê justa razão para acolhimento do pedido formulado, porque o 
uniforme utilizado não se mostra vexatório ou com aptidão, só por si, de 
influir negativamente na decisão dos jurados – conforme ordinariamente se 
afirma – , mas sim, compatível com a situação processual dos acusados – de 
preso – , que por óbvio não será omitida aos membros do Conselho de 
Sentença. Aliás, a seguir a linha pretendida pelas defesas normalmente 
apresentadas – primeiro foram retiradas as algemas, agora se pretende 
trocar as vestimentas – , logo, em data não distante, tudo em nome da 
dignidade da pessoa humana (cuja garantia, ao que parece, não tem limites, 
ao menos para favorecer os réus em geral), o acusados não poderão ser 
assim denominados, não poderão ocupar o banco dos réus etc. No meu sentir, 
e com todo o respeito a compreensão diversa, entendimento desse jaez 
mostra-se exagerado – para dizer o mínimo – , em descompasso com os 
interesses da sociedade ordeira, das pessoas de bem, que todos os dias 
deixam suas casas e famílias para ganhar a vida honestamente, sem afrontar 
o direito alheio. Posto isso, INDEFIRO tal pedido defensivo formulado. Por 
fim, após tal decisão ser comunicada às partes, o Dr. Defensor do réu Cléber 
requereu que consignasse o seu protesto a respeito".
[...]
"Durante o pronunciamento do Ministério Público, o Dr. Defensor do 
acusado Marcos Vinícius se insurgiu, afirmando que ele fez referência à 
condenação dos corréus Uilis e Washington junto ao Egrégio Tribunal de 
Justiça deste Estado. Contudo, hão há qualquer ilegalidade nessa referência, 
seja porque aludido acórdão encontra-se juntado aos autos do processo (fls. 
2.224/2.259), seja porque tal conduta não encontra proibição em nosso 
ordenamento jurídico, notadamente na regra específica constante do artigo 
478, I, do Código de Processo Penal, que disciplina situação diversa, atinente 
à pronúncia (aliás, de duvidosa constitucionalidade)"
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Por sua vez, a Corte Local ao afastar as aventadas nulidades e negar 
provimento ao apelo defensivo, assim se manifestou (e-STJ fls. 26/28):

Repelem-se as preliminares.

i) utilização de uniforme do estabelecimento prisional - inexiste qualquer 
proibição, lembrando-se que muitos acusados já foram absolvidos em 
idênticas condições, denotando ausência de influência.

Nessa esteira, precisos os fundamentos de Origem:

“Com efeito, nosso ordenamento jurídico não prevê ao menos até o 
momento que os presos em geral têm esse direito. Ao contrário, o 
Regulamento que disciplina os presídios deste Estado preceitua, em 
nome da disciplina e da segurança, que todos os presos devem usar, 
durante apresentações judiciais, uniforme padrão fornecido pelo 
Estado. Ademais, não se vê justa razão para acolhimento do pedido 
formulado, porque o uniforme utilizado não se mostra vexatório ou com 
aptidão, só por si, de influir negativamente na decisão dos jurados 
conforme ordinariamente se afirma , mas sim, compatível com a 
situação processual dos acusados de preso , que por óbvio não será 
omitida aos membros do Conselho de Sentença. Aliás, a seguir a linha 
pretendida pelas defesas normalmente apresentadas primeiro foram 
retiradas as algemas, agora se pretende trocar as vestimentas , logo, 
em data não distante, tudo em nome da dignidade da pessoa humana 
(cuja garantia, ao que parece, não tem limites, ao menos para 
favorecer os réus em geral), os acusados não poderão ser assim 
denominados, não poderão ocupar o banco dos réus etc. No meu sentir, 
e com todo o respeito a compreensão diversa, entendimento desse jaez 
mostra-se exagerado para dizer o mínimo , em descompasso com os 
interesses da sociedade ordeira, das pessoas de bem, que todos os dias 
deixam suas casas e famílias para ganhar a vida honestamente, sem 
afrontar o direito alheio. Posto isso, INDEFIRO tal pedido defensivo 
formulado” (fls. 2448/2449).

ii) ofensa à Súmula Vinculante/STF, nº 11 - o juízo bem fundamentou a 
necessidade do uso de algemas durante a audiência (fls. 2448), de tal sorte 
que não há que se falar na suscitada eiva.

[...]

iv) suposta ofensa ao CPP, art. 479 - leitura e menção em plenário de V. 
Acórdão condenatório dos demais réus deste processo: conforme se infere, 
houve mera menção pelo Parquet ao aludido Decisum proferido nos autos 
desmembrados, apenas a título de esclarecimento aos jurados sobre a razão 
de apenas três dos réus estarem sendo julgados naquele dia e não como 
qualquer forma de convencimento, e não qualquer leitura, daí porque não se 
vislumbra violação ao texto de lei.

Nesse contexto, Segundo o entendimento de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte, "o emprego de algemas durante o julgamento plenário não 

viola a Súmula vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal, quando necessário para 

garantir a segurança de todos os presentes, como demonstrado pelo Juiz Presidente do 

Tribunal do Júri no caso (HC n. 507.207/DF, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
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12/6/2020)" (AgRg no REsp n. 1.894.634/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 31/8/2021.) (AgRg no AgRg no AREsp n. 

2.168.380/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

17/10/2023, DJe de 23/10/2023.).

Por outro lado, o entendimento da Corte local encontra-se em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que a nulidade 

não exsurge do simples comparecimento do acusado na Sessão Plenária com as 

vestimentas usuais dos presos, sendo certo que diariamente julgamentos ocorrem nessa 

condição. (RMS n. 60.575/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.).

Além disso, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal que o rol 

constante no art. 478, I, do Código de Processo Penal é taxativo, não comportando 

interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas da decisão de 

pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram admissível a acusação e desde que 

essa referência seja feita com argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o 

réu, não havendo quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em 

plenário de Acórdão condenatório dos demais réus proferidos em autos desmembrados, 

"apenas a título de esclarecimento aos jurados sobre a razão de apenas três dos réus 

estarem sendo julgados naquele dia e não como qualquer forma de convencimento".

Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de 
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. 
Não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob 
pena de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, 
a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCOGNOSCIBILIDADE DO RECURSO. WRIT EMPREGADO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL OU REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO IDENTIFICADO.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, “o Agravante 
tem o dever de impugnar, de forma específica, todos os fundamentos da 
decisão agravada, sob pena de não provimento do agravo regimental” (HC 
133.685-AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.6.2016).
2. Não se conhece, em regra, de writ utilizado como sucedâneo de recurso ou 
de revisão criminal. Precedentes.
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3. A alegação e a demonstração do prejuízo são condições necessárias ao 
reconhecimento de nulidades, sejam elas absolutas ou relativas, "pois não se 
decreta nulidade processual por mera presunção (HC 132.149-AgR, Rel. Min. 
Luiz Fux)" (RHC 164.870-AgR/RR, Rel. Min. Roberto Barroso, 1ª Turma, DJe 
15.52019). Incidência, na espécie, do princípio pas de nullité sans grief.
4. Agravo regimental conhecido e não provido.
(HC 157560 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
22/03/2021, DJe 8/4/2021 PUBLIC 9/4/2021).

 

De fato, "a anulação de ato processual depende da demonstração de efetivo 

prejuízo, nos termos do artigo 563 do Estatuto Processual Repressivo, não logrando êxito 

a defesa na respectiva comprovação, apenas suscitando genericamente teses sem o devido 

suporte na concretude dos fatos, deve ser aplicado o princípio pas de nullité sans grief". 

(REsp n. 1.660.508/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

julgado em 10/10/2017, DJe de 24/11/2017.)

Destaco, por oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de 

prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 

acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida 

nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.).

No caso, a impetrante se limita a afirmar que foram violadas normas 

infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual prejuízo 

suportado pela defesa em virtude das alegadas ilegalidades. Dessa forma, à míngua 

de indicação de prejuízo concreto às partes, não há se falar em nulidade.

Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas 

apenas por simples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é permitir o uso 

do devido processo legal como mero artifício ou manobra de defesa e não como aplicação 

do justo a cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja, a aplicação da 

justiça" (HC n. 117.952/PB, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 

Turma, julgado em 27/05/2010, DJe 28/06/2010).

Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, verifico que foi impetrado 
anteriormente perante esta Corte Superior o HC n. 800.516/SP, também em benefício do 
ora paciente, o qual apontava como ato coator o mesmo acórdão ora impugnado, 
formulando-se o mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de pedir, revelando-
se, portanto, o presente mandamus mera reiteração.

Nesse aspecto, "A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
não possibilitar a rediscussão da matéria, via habeas corpus, quando já formulados e 
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analisados pedidos idênticos, acerca dos mesmos fundamentos, de matéria já analisada 
neste Tribunal Superior, por se tratar de reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 
839.421/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. REITERAÇÃO DE PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA CASTRENSE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM RECONHECIDA POR ESTE 
COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONTRA ATO PRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 26/6/2023).
2. Além de o HC n 765363/SP reiterar pedido já analisado pela Quinta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do HC n. 764.059/SP, frise-se 
que este Colegiado se pronunciou pela competência da Justiça Comum 
quanto aos fatos delituosos apurados na Ação Penal 0010201-
20.2016.8.26.0510 que tramitou perante a Segunda Vara Criminal da 
Comarca de Rio Claro/SP.
Diante disso, é defeso a esta Corte Superior de Justiça julgar habeas corpus 
contra ato próprio, porquanto, à luz do art. 650, § 1º, do Código de Processo 
Penal - CPP, a competência para conhecer originalmente do pedido de 
habeas corpus cessará sempre que a violência ou coação provier de 
autoridade judiciária de igual ou superior jurisdição. Nesse sentido: AgRg no 
HC n. 272.077/PE, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 19/10/2018 e 
RHC n. 39.858/TO, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 4/11/2014.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no HC n. 765.363/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.310 / SP
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Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS VINICIUS MAZZEU DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : JULIAN GLEISON BOMBONATTI SIQUEIRA
CORRÉU : CLEBER RIBAS
CORRÉU : ULIS DE SOUZA APOLONIO
CORRÉU : WASHINGTON DE SOUZA APOLONIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS MAZZEU DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
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PÚBLICO - SP265818
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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